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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL  - AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. -
NÃO CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL -
ASTREINTES  -  VALOR  SUPERIOR  AO
MONTANTE  PRINCIPAL  –  EXCLUSÃO  –
IMPOSSIBILIDADE  –  REDUÇÃO  –  MEDIDA
QUE SE IMPÕE - OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO
DA  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE -  PRECEDENTES DO STJ –
HARMONIA  COM  O  PARQUET  -
PROVIMENTO.

-  Mostrando-se  excessiva  a  fixação  das
astreintes pelo juiz singular, pode o Tribunal, a
teor do disposto no art. 461, §6º do CPC, fixá-
las em quantia que entender razoável.

-  “Em  atendimento  ao  princípio  da
proporcionalidade  e  para  se  evitar  o
enriquecimento ilícito, é possível a redução do
valor da multa cominatória sem que se incorra
em  violação  à  coisa  julgada,  podendo  ser
alterada, inclusive, na fase de execução. 2. No
caso,  o  Tribunal  de  origem  reduziu  a  multa
cominatória,  porquanto  desproporcional  à
obrigação principal.  Incidência Súmula 83/STJ.
3.  Agravo  Regimental  não  provido.  (STJ  –
Processo  -  AgRg  no  AREsp  516265  /  RJ  -
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
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RECURSO  ESPECIAL  -  2014/0114197-0   -
Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO -
Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA - DJe
26/08/2014)”

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, à unanimidade
de votos, em prover o agravo de instrumento, nos termos do voto do relator e da
certidão de julgamento de fl. 98.

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de atribuição de
efeito  suspensivo (fls.  02/13)  interposto  pela  Caixa  de  Previdência  dos
Funcionários  do Banco do  Brasil contra  decisão interlocutória  proferida  pelo
Juízo  da  16ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança,  ratificou a decisão anterior  mantendo o valor  limite  da multa,  antes
determinada  e  diante  da  ausência  de  depósito  dos  benefícios,  devidos  ao
agravado, referente ao período de agosto de 2011 até janeiro de 2013, fixou o
prazo de dez dias para o cumprimento e em caso de novo descumprimento, fixou
nova  multa  diária  no  valor  de  R$2.000,00  (dois  mil  reais),  até  o  limite  de
R$50.000,00 (cinquenta mil reais).

Em  suas  razões,  a  recorrente  busca  o  deferimento  do  efeito
suspensivo  ao  recurso,  com  base  no  princípio  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, para evitar prejuízos à entidade peticionária, e beneficiando o
agravado  com a  aplicação  da  multa  do  art.  461,  do  CPC.  Pugna,  ainda  pela
exclusão  da  multa,  caso  contrário,  que  o  valor  arbitrado  seja  reduzido,  como
medida de Justiça.

Juntou os documentos, fls. 14/74.

Liminar deferida, fls. 80/81.

Informações, fls. 90/91.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça,  às fls.  93/95,
opinou pelo provimento do agravo de instrumento.

É o relatório.

Voto.

Importante  consignar  que  o  objeto  do  presente  recurso  é  a
exclusão da multa aplicada, caso contrário sua redução, com observância no
princípio da razão e proporção, diante do cumprimento da decisão judicial, já
que tal pleito foi inicialmente indeferido pelo  Juízo “a quo” no decisum objurgado.

In casu, conforme afirmado na decisão recorrida: 
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“Dessa  forma,  mantenho  o  valor  liminte  da  multa  antes
determinada  por  este  Juízo e  como  ainda  não  houve  o
depósito dos benefícios a ele devidos, referente ao período
de agosto de 2011 até janeiro de 2013, fixo o prazo de dez
dias  para  tal  cumprimento e  em  caso  de novo
descumprimento,  fixo,  nova  multa  diária  no  valor  de
R$2.000,00 até o limite de R$50.000,00.”

Percebe-se  que  em  virtude  da  recalcitrância  da
promovida/agravante  em  descumprir  com  a  determinação  judicial  que  lhe  fora
imposta  o  julgador  fixou  multa  diária  a  fim  de  atingir  o  fiel  cumprimento  da
obrigação pela segunda vez.

É cediço que a aplicação da multa visa coagir o devedor a cumprir
certa obrigação a ele imposta. Uma vez verificado que a multa não cumpriu com
sua finalidade de  compelir  o  devedor  ao efetivo  cumprimento  da obrigação de
fazer, mostra-se imperioso o seu redimensionamento, nos termos do artigo 644 e
461, § 6°, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 644. A sentença relativa a obrigação de fazer ou não fazer
cumpre-se  de  acordo  com  o  art.  461,  observando-se,
subsidiariamente, o disposto neste Capítulo

Art.  461.  Na  ação  que  tenha  por  objeto  o  cumprimento  de
obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  juiz  concederá  a  tutela
específica  da  obrigação  ou,  se  procedente  o  pedido,
determinará  providências que assegurem o resultado prático
equivalente ao do adimplemento. 

§  6o O  juiz  poderá,  de  ofício,  modificar  o  valor  ou  a
periodicidade  da  multa,  caso  verifique  que  se  tornou
insuficiente ou excessiva

O STJ já decidiu:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO.  MULTA
COMINATÓRIA.  REVISÃO.  POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO
COISA  JULGADA.  INEXISTÊNCIA.  VALOR  OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL.
1. Em atendimento ao princípio da proporcionalidade e 
para se
evitar  o  enriquecimento  ilícito,  é  possível  a  redução  do
valor da multa cominatória sem que se incorra em violação
à coisa julgada, podendo ser alterada, inclusive, na fase de
execução. 2. No caso, o Tribunal de origem reduziu a multa
cominatória,  porquanto  desproporcional  à  obrigação
principal. Incidência Súmula 83/STJ. Grifo nosso
3. Agravo Regimental não provido. (STJ – Processo - AgRg no
AREsp 516265 /  RJ -  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  -  2014/0114197-0   -  Relator(a)
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO  -  Órgão  Julgador:  T4  -
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QUARTA TURMA - DJe 26/08/2014)

Observo, ainda, que o agravante se preocupa em se desincumbir da
obrigação  que  lhe  foi  imposta  na  decisão  judicial,  e  não  justifica,  em nenhum
momento, o fato de que até a presente data não ter cumprido  com o depósito dos
benefícios,  devidos  ao  agravado,  referente  ao  período  de  agosto  de  2011  até
janeiro de 2013, nos autos da Ação de Cobrança.

Importante  ressaltar  que  nada  obsta  a  redução,  ou  mesmo  a
supressão das astreintes, uma vez que não se sujeitam aos institutos da preclusão
e da coisa julgada, conforme dispõe o § 6º do art. 461 do CPC.

Entretanto, não se pode desconsiderar, in casu, que o valor principal
apresentado é de R$9.327,86 (nove mil, trezentos e vinte e sete reais e oitenta e
seis  centavos),  mais  R$50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  de  multa  por
descumprimento da obrigação de fazer, fl.61.

Contudo,  a  nova astreinte  foi  fixada pelo  magistrado  singular  no
valor de R$2.000,00 (dois mil reais) diário, até o limite de R$50.000,00 (cinquenta
mil reais), com o prazo de dez dias para cumprimento.

Outrossim,  em  caso  de  desobediência,  a  sanção  será  imposta
pela segunda vez, com o objetivo da completa execução da decisão, transitada
em  julgado  desde  19  de  outubro  de  2011,  com  intimação  pessoal  da  parte
promovida, em 04/03/2013, conforme doc. de  fls. 31/32, referente ao pagamento
de parcelas vencidas desde agosto de 2011 a janeiro de 2013.

É bem verdade que a imposição de multa diária deve observar a
finalidade educativa da penalidade, de modo a compelir a parte obrigada a cumprir
o quanto determinado com a maior brevidade possível, sem ensejar, contudo, o
enriquecimento ilícito da parte adversa. 

O STJ tem entendido ser possível a redução do valor das multas por
descumprimento de decisão judicial, quando se verificar que foi estabelecida fora
dos parâmetros da razoabilidade ou quando se tornar exorbitante, podendo gerar
enriquecimento indevido.

Nesse sentido:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  SÚMULA  N.
283/STF.
ASTREINTES.  REDUÇÃO.  POSSIBILIDADE.  COISA
JULGADA.  PRECLUSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO
DO ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
1.  A ausência  de impugnação dos fundamentos  da decisão
recorrida suficientes para mantê-la enseja o não-conhecimento
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do recurso. Incidência da Súmula n. 283 do STF.
2. A multa imposta com base no art. 461 do CPC, quando
considerada  exorbitante  ou  insuficiente,  pode  ser
modificada pelo juiz a qualquer tempo, já que não faz coisa
julgada material, hipótese, portanto, em que não se opera a
preclusão.
3.  O  relator  está  autorizado  a  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou
em  confronto  com  a  jurisprudência  dominante  do  próprio
tribunal ou de tribunais superiores.
4. Agravo regimental desprovido.” Grifo nosso (AgRg no
REsp  1167276/MA,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe
28/06/2013)(grifei)

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  ASTREINTES.  REDUÇÃO.
POSSIBILIDADE. QUANTUM. REEXAME. MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "É  inviável,  na  instância  especial,  revisar  o  valor  das
astreintes fixadas pelas instâncias ordinárias, salvo nos casos
em  que  este  se  mostrar  ínfimo  ou  exorbitante"  (AgRg  no
AREsp 128.990/GO, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA,
Quarta Turma, DJe 7/12/12).
2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  entendeu
excessivo  o  valor  das  astreintes,  que  totalizava  R$
1.184.100,00 (um milhão, cento e oitenta e quatro mil e cem
reais), reduzindo-o para R$ 10.000,00 (dez mil reais), sob o
fundamento  de  que  este  atende  aos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  haja  vista  que  o
montante do débito principal é de      R$ 11.100,00 (onze mil
e cem reais).
3.  Diante  da razoabilidade do montante  final  fixado  para  as
astreintes,  não  resta  caracterizada  nenhuma  irrisoriedade
capaz de afastar a aplicação da Súmula 7/STJ.
4.  Agravo  regimental  não  provido.”  Grifo  nosso  (AgRg  no
AREsp 42.278/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.  NORMA
CONSTITUCIONAL. REVISÃO RESTRITA AO STF EM SEDE
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 131 DO CPC. NÃO-
PREQUESTIONADO.  ASTREINTES. REDUÇÃO EM BUSCA
DE  PROPORCIONALIDADE.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1.  Autos  que  versam  sobre  execução  em  face  da  CEF
objetivando  a  satisfação  de astreintes  fixada  em R$ 500,00
(quinhentos reais) por dia de atraso no cumprimento de ordem
judicial que determinava a recomposição das contas vinculadas
ao FGTS. Acórdão do TRF 2ª Região que confirmou a redução
da multa para o valor máximo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
aos fundamentos de que: a) seu objetivo é o cumprimento do
julgado e não o enriquecimento da parte autora; b) não há falar
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em ofensa à coisa julgada eis que a multa foi cominada não
por  sentença,  mas  por  decisão  interlocutória;  c)  o  valor  da
multa  deve  ser  adequado  ao  da  obrigação  principal,  que  in
casu,  foi  de  apenas  R$  11.644,00  (onze  mil,  seiscentos  e
quarenta e quatro reais), não podendo ser executado o valor
de R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil) a título de astreintes.
Recurso  especial  em que  se  alega  violação  dos  artigos  5º,
inciso XXXVI da CF/88, 131, 461, § 5°, 467 e 474, do CPC, art.
6º, caput e § 3º, da LICC e 884 do CC/2002, afirmando-se, em
síntese: a) a causa do enriquecimento do recorrente "decorre
de decisão judicial cominando multa atribuída por uma razão
justa, derivada de um título legítimo, por um motivo lícito, com
objetivo de coagir o devedor a cumprir obrigação específica";
b)  "no  caso  concreto,  a  decisão  interlocutória  de  natureza
terminativa, cominando multa, fez coisa julgada". Pugna pela
execução da multa diária no valor fixado inicialmente.
2.  A  interpretação  da  norma  constitucional  é  reservada,
unicamente, ao egrégio Supremo Tribunal Federal, em sede de
recurso extraordinário, consoante delimitação de competência
atribuída pela Carta Magna (art. 102, III).
3. Com relação à tese de negativa de vigência do art. 131, do
CPC, não se vislumbra no aresto guerreado pronunciamento a
respeito da matéria inserta nesse dispositivo legal, ressentindo-
se o recurso do necessário prequestionamento nesse ponto.
Incidência, portanto, da Súmula 282 do STF.
4.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  pronunciou
quanto à possibilidade de ser  reduzido o valor de multa
diária  em razão  de  descumprimento  de  decisão  judicial
quando aquela se mostrar exorbitante.
5.  Precedentes:  REsp  836.349/MG,  de  minha  relatoria,  1ª
Turma, DJ 09.11.2006; REsp 422966/SP, Rel.  Min. Sálvio de
Figueiredo  Teixeira,  4ª  Turma,  DJ  01.03.2004;  REsp
775.233/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 01.08.2006;

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
não-provido. (REsp 914389/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2007, DJ 10/05/2007, p.
361) grifo nosso

Assim,  entendo  que  o  valor  da  multa  diária  arbitrada  revela-se
excessivo, não havendo óbice à sua redução, na medida em que os parâmetros
adotados na decisão recorrida não atendem aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, diante da ausência de depósito dos benefícios devidos ao agravado,
referente ao período de agosto de 2011 até janeiro de 2013.

Portanto, impõe-se readequar o valor da multa diária, fixando-a
em R$ 1.000,00 (hum mil reais), limitando-a ao valor da obrigação principal,
ou seja,  R$9.327,86 (nove mil, trezentos e vinte e sete reais e oitenta e seis
centavos).

Trata-se de quantia que atende à proporcionalidade e não importa
em enriquecimento indevido da parte beneficiária, consideradas as particularidades
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do caso concreto.

Ante o exposto, em harmonia com o Parquet,  DOU PROVIMENTO
AO RECURSO,  para reduzir  o valor  da multa diária em R$ 1.000,00 (hum mil
reais),  limitando-a ao valor da obrigação principal, ou seja,  R$9.327,86 (nove mil,
trezentos e vinte e sete reais e oitenta e seis centavos).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides.   Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz
(relator), o Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides 

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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